
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2470216 - PR (2023/0348433-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIEGO CESAR DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARCOS MENEZES PROCHET FILHO - PR085568

ÁDRIAN GUSTAVO GODOI - PR115814
LUCAS BONALUMI CANESIN - PR103385

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE DESCAMINHO. REGIME 
INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, 
em razão da incidência das Súmulas 83 e 182 do STJ, referente a crime de descaminho e regime 
inicial de cumprimento de pena.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o fracionamento do valor dos tributos iludidos 
entre os participantes do delito de descaminho é cabível, e se o regime inicial fechado é 
justificado em razão de maus antecedentes e reincidência.
3. A questão também envolve a análise da necessidade de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão agravada para afastar a incidência das Súmulas 83 e 182 do STJ.

III. Razões de decidir
4. O entendimento do STJ é de que o crime de descaminho é único, não cabendo o fracionamento 
do valor dos tributos iludidos entre os participantes, devendo cada acusado responder pelo valor 
total do débito tributário.
5. A fixação do regime inicial fechado é justificada pela presença de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, como maus antecedentes, além da reincidência, mesmo quando a pena 
estabelecida é inferior a quatro anos.
6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o 
conhecimento do recurso, conforme a Súmula 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O crime de descaminho é considerado único, e cada participante 
responde pelo valor total do débito tributário. 2. A fixação do regime inicial fechado é justificada 
por maus antecedentes e reincidência, mesmo com pena inferior a quatro anos. 3. A impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão agravada é necessária para afastar a incidência das 
Súmulas 83 e 182 do STJ".
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Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, § 2º e § 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1390938/PR, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, Quinta Turma, julgado em 06.02.2014; STJ, AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 18.10.2016; STJ, AgRg no AREsp 
1.777.305/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11.05.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA44914902 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 12/12/2024 16:07:36
Publicação no DJEN/CNJ de 17/12/2024. Código de Controle do Documento: b6df1ab6-eb3e-41e9-9b42-594229262fc9
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIEGO CESAR DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARCOS MENEZES PROCHET FILHO - PR085568
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE DESCAMINHO. REGIME 
INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, 
em razão da incidência das Súmulas 83 e 182 do STJ, referente a crime de descaminho e regime 
inicial de cumprimento de pena.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o fracionamento do valor dos tributos iludidos 
entre os participantes do delito de descaminho é cabível, e se o regime inicial fechado é 
justificado em razão de maus antecedentes e reincidência.

3. A questão também envolve a análise da necessidade de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão agravada para afastar a incidência das Súmulas 83 e 182 do STJ.

III. Razões de decidir

4. O entendimento do STJ é de que o crime de descaminho é único, não cabendo o fracionamento 
do valor dos tributos iludidos entre os participantes, devendo cada acusado responder pelo valor 
total do débito tributário.

5. A fixação do regime inicial fechado é justificada pela presença de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, como maus antecedentes, além da reincidência, mesmo quando a pena 
estabelecida é inferior a quatro anos.

6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o 
conhecimento do recurso, conforme a Súmula 182 do STJ.
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IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O crime de descaminho é considerado único, e cada participante 
responde pelo valor total do débito tributário. 2. A fixação do regime inicial fechado é justificada 
por maus antecedentes e reincidência, mesmo com pena inferior a quatro anos. 3. A impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão agravada é necessária para afastar a incidência das 
Súmulas 83 e 182 do STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, § 2º e § 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1390938/PR, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, Quinta Turma, julgado em 06.02.2014; STJ, AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 18.10.2016; STJ, AgRg no AREsp 
1.777.305/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11.05.2021.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO CESAR DE OLIVEIRA, 

contra decisão de minha relatoria (fls. 659-663), na qual não conheci do agravo em recurso 

especial.

Em suas razões recursais, o agravante aduz que o agravo em recurso especial 

impugna, de forma individualizada e especificamente, todos os argumentos da decisão do 

Tribunal local que inadmitiu o recurso especial, sobretudo no que diz respeito à incidência da 

Súmula 83 do STJ, tanto com relação à tese da aplicação do princípio da insignificância, quanto 

no que se refere ao regime inicial de cumprimento de pena.

Ao final, requer o provimento do presente agravo regimental, a fim de que o agravo 

em recurso especial manejado pelo agravante seja integralmente conhecido e apresentado ao 

Colegiado, com a consequente reforma da decisão impugnada.

É o relatório.

 

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, o recurso não merece 

acolhimento.
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Na espécie, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de “ser descabido o fracionamento do valor dos tributos 

iludidos entre os participantes do delito de descaminho praticado em concurso de pessoas, dado 

que se trata de crime único. Logo, cada acusado responde pelo valor total do débito tributário não 

recolhido, que deve servir de parâmetro para a verificação da insignificância penal” (AgRg no 

REsp 1390938/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado 

em 06/02/2014, DJe 12/02/2014), o que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.

Ressalte-se que esta Corte firmou posição de que “quando o inconformismo 

excepcional não é admitido pela instância ordinária, com fundamento no enunciado n. 83 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação deve indicar precedentes contemporâneos 

ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida” (AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 

28/10/2016, grifou-se), o que não ocorreu no caso destes autos.

Todavia, a parte agravante apresentou decisões do Supremo Tribunal Federal em 

sede de habeas corpus, como paradigmas. Contudo, a jurisprudência deste Superior Tribunal é 

firme no sentido de que não se admite, como paradigma para comprovar eventual dissídio, 

acórdão proferido em sede de habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário em 

habeas corpus, recurso ordinário em mandado de segurança e conflito de competência.

Ilustrativamente:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. APRESENTAÇÃO DE 
JULGADOS CONTEMPORÂNEOS. INEXISTÊNCIA. INADMISSIBILIDADE DE 
PARADIGMA EM HC PARA COMPROVAR DIVERGÊNCIA. SÚMULA 
182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada 
impede o conhecimento do recurso.
2. Não assiste razão ao agravante, pois, no caso, incide o óbice da Súmula 182/STJ, 
uma vez que deixou de impugnar, no seu agravo em recurso especial, de forma 
específica, os óbices de conhecimento do recurso especial.
3. Esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o inconformismo excepcional 
não é admitido pela instância ordinária, com fundamento no enunciado n. 83 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação deve indicar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida" (AgRg 
no AREsp 709.926/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 28/10/2016), o que não ocorreu no caso destes 
autos.
4. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que não se admite como 
paradigma para comprovar eventual dissídio, acórdão proferido em habeas 
corpus, mandado de segurança, recurso ordinário em habeas corpus, recurso 
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ordinário em mandado de segurança e conflito de competência.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.777.305/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 11/5/2021, DJe de 14/5/2021.)

 

Quanto ao regime inicial, em análise do teor do acórdão impugnado, não se verifica 

ilegalidade perpetrada pelo Tribunal de origem, eis que a pena-base foi fixada acima do mínimo 

legal, pelo reconhecimento dos maus antecedentes, além de se tratar de réu reincidente, o que 

enseja a fixação do regime inicial fechado, nos termos do art. 33, § 2º e § 3º, do Código Penal.

Deste modo, apesar de a pena de privativa de liberdade restar estabelecida em 

patamar inferior a 4 anos, a presença de circunstância judicial negativa (maus antecedentes), bem 

como a agravante da reincidência, justificam a manutenção do regime inicial fechado, como 

entende a jurisprudência desta Corte Superior:
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. INSUBSISTENTE.. 
REGIME INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL 
E REINCIDÊNCIA. CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As conclusões plasmadas na decisão agravada não demandaram reexame do acervo 
fático-probatório, mas, tão somente, a correta exegese da legislação que rege a 
matéria, a partir da análise estrita da fundamentação e da moldura fática constantes 
do acórdão recorrido. Portanto, não incide, na hipótese, o óbice da Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça está fixado no sentido de 
que, mesmo nas hipóteses em que a sanção corporal seja definitivamente fixada 
em patamar igual ou inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, é justificada a 
fixação do regime inicial fechado quando, tal como ocorre na espécie, estão 
presentes circunstâncias judiciais desfavoráveis (no caso, maus antecedentes) e a 
reincidência.
3. Agravo regimental desprovido”.
(AgRg no REsp n. 2.054.903/DF, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 
“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. 
RÉU REINCIDENTE E PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. 
REPARAÇÃO DE DANO MATERIAL. PEDIDO EXPRESSO NA DENÚNCIA 
COM INDICAÇÃO DO VALOR DO DANO SUPORTADO PELA VÍTIMA. 
VIABILIZADO O EXERCÍCIO DA AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de admitir a 
adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados à pena igual 
ou inferior a 4 (quatro) anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais, o que 
culminou na edição do enunciado n. 269 da Súmula do STJ. Na espécie, contudo, 
o agravante, além de reincidente, possui maus antecedentes, tendo as instâncias 
ordinárias adotado a referida vetorial desfavorável para afastar a pena-base do 
seu mínimo legal, o que afasta a incidência da Súmula n. 269/STJ, e constitui 
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fundamentação idônea para a imposição do regime inicial fechado.
2. A reparação dos danos causados às vítimas em razão da infração penal, além de 
pedido expresso, pressupõe a indicação de valor e prova suficiente a sustentá-lo, 
possibilitando ao réu o direito de defesa com indicação de quantum diverso ou 
mesmo comprovação de inexistência de prejuízo material ou moral a ser reparado.
3. No caso, verifica-se que houve pedido expresso do Ministério Público na denúncia 
para a fixação de reparação dos danos à vítima, nos termos do art. 387, inciso IV, do 
CPP, houve, da mesma forma, indicação do valor pretendido, sendo garantida, desde 
o começo da etapa judicial, a ampla defesa e o contraditório para todos os envolvidos 
no sentido de impugnar o valor indiciado ou, ainda, afastar o pleito reparatório, não 
havendo, portanto, ilegalidade a ser reparada.
4. Agravo regimental a que se nega provimento”.
(AgRg no REsp n. 2.055.377/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023.)

 

Consigne-se que, no julgamento do EAREsp 746.775/PR (DJe de 30/11/2018), a 

Corte Especial do STJ manteve o entendimento a respeito da necessidade de impugnação 

específica de todos os fundamentos da decisão agravada, sob pena de incidência da Súmula 

182/STJ.

Na origem, apontados os óbices indicados nas Súmulas n. 7 e 83 do Superior 

Tribunal de Justiça, o agravante não logrou comprovar o afastamento desses entendimentos para 

fins de conhecimento de seu recurso, o que atrai a incidência da Súmula 182 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0348433-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.470.216 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50017690620204047017  50023783120204047003  50089612920204047004

EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEGO CESAR DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MARCOS MENEZES PROCHET FILHO  - PR085568

 ÁDRIAN GUSTAVO GODOI  - PR115814
 LUCAS BONALUMI CANESIN  - PR103385

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : EDILSON DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO CESAR DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MARCOS MENEZES PROCHET FILHO  - PR085568

 ÁDRIAN GUSTAVO GODOI  - PR115814
 LUCAS BONALUMI CANESIN  - PR103385

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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